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Estes Termos de Uso regulam o acesso e a utilização do site https://cfa.com.br, bem como de suas páginas, formulários, conteúdos, publicações e funcionalidades vinculadas, quando existentes, em conjunto denominados “Site”.
O Site é disponibilizado por CORRÊA FERREIRA ADVOGADOS (“CFA”), sociedade de advogados inscrita no CNPJ sob o nº 02.311.354/0001-82. Ao acessar ou utilizar o Site, o usuário declara ter lido e compreendido estes Termos. Caso não concorde com suas disposições, deverá interromper a utilização do Site.
A utilização do Site também está sujeita à Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais e, quando aplicável, à Política de Cookies do CFA, disponíveis no próprio Site.
1. FINALIDADE DO SITE
1.1. O Site possui finalidade predominantemente institucional e informativa, destinada a apresentar o CFA, sua equipe, áreas de atuação, conteúdos jurídicos, notícias, eventos e canais de contato.
1.2. Os conteúdos disponibilizados possuem caráter geral e informativo. Não constituem parecer jurídico, aconselhamento individualizado, promessa de resultado, oferta irrevogável de serviços ou substituição da análise específica das circunstâncias de cada caso.
1.3. O simples acesso ao Site, o envio de mensagem ou o fornecimento de informações por seus canais não estabelece relação advogado-cliente, não implica aceitação de patrocínio ou contratação de serviços e não dispensa a formalização dos instrumentos aplicáveis.
2. CONTATO, FORMULÁRIOS E ENVIO DE INFORMAÇÕES
2.1. Ao utilizar formulários ou canais de contato disponibilizados no Site, o usuário poderá fornecer dados pessoais para que o CFA receba, analise e responda à solicitação encaminhada. O tratamento desses dados observará a Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do CFA.
2.2. O usuário deverá fornecer informações verdadeiras, completas e atualizadas, responsabilizando-se pela exatidão e licitude das informações que encaminhar, observada a legislação aplicável.
2.3. O envio de informações por meio do Site, por si só, não cria relação profissional, obrigação de atuação ou dever de aceitar determinada demanda. Antes da contratação formal, recomenda-se que o usuário não encaminhe informações confidenciais, estratégicas ou sensíveis além daquelas estritamente necessárias ao contato inicial.
2.4. A eventual análise de conflito de interesses, viabilidade de atuação ou proposta comercial não representa aceitação do caso nem constitui garantia de contratação.
3. USO ADEQUADO DO SITE
3.1. O usuário deverá utilizar o Site de forma lícita, ética e compatível com sua finalidade, abstendo-se de praticar atos que possam comprometer sua segurança, disponibilidade, integridade, reputação ou funcionamento.
3.2. É vedado, entre outros comportamentos:
inserir, transmitir ou disponibilizar conteúdo ilícito, discriminatório, ofensivo, fraudulento ou que viole direitos de terceiros;
utilizar o Site para finalidades diferentes daquelas legitimamente disponibilizadas pelo CFA;
introduzir vírus, códigos maliciosos, programas ou recursos que possam comprometer sistemas, redes, equipamentos ou dados;
buscar acesso não autorizado a áreas, sistemas, contas, credenciais ou informações;
reproduzir, explorar ou utilizar conteúdos protegidos por direitos de propriedade intelectual em desacordo com estes Termos ou com a legislação aplicável;
praticar engenharia reversa, raspagem automatizada, sobrecarga deliberada ou conduta destinada a prejudicar o funcionamento do Site, salvo quando expressamente autorizada por lei.
3.3. O usuário responderá pelos atos ilícitos que praticar e pelos danos que causar por ação ou omissão que lhe seja imputável, nos termos da legislação aplicável.
4. CONTEÚDO JURÍDICO E AUSÊNCIA DE ACONSELHAMENTO INDIVIDUALIZADO
4.1. Artigos, notícias, informativos, comentários, vídeos, materiais e demais conteúdos jurídicos disponibilizados no Site têm caráter exclusivamente informativo e refletem o contexto existente na data de sua publicação, salvo indicação expressa em contrário.
4.2. Alterações legislativas, regulatórias, jurisprudenciais ou fáticas podem tornar determinado conteúdo desatualizado. O CFA não assume obrigação de atualizar todo conteúdo anteriormente publicado.
4.3. Nenhum conteúdo do Site deve ser utilizado como fundamento exclusivo para tomada de decisão jurídica, empresarial ou patrimonial sem avaliação profissional das circunstâncias específicas do caso.
5. PROPRIEDADE INTELECTUAL
5.1. Textos, marcas, nomes empresariais, logotipos, imagens, fotografias, gráficos, ícones, layouts, vídeos, áudios, materiais técnicos e demais conteúdos disponibilizados no Site são protegidos pela legislação aplicável e pertencem ao CFA ou a terceiros que autorizaram sua utilização.
5.2. O acesso ao Site não transfere ao usuário direitos de propriedade intelectual ou industrial, tampouco concede licença para exploração comercial de marcas ou conteúdos, salvo autorização expressa e escrita ou hipótese legal aplicável.
5.3. É permitida a citação de conteúdos para fins legítimos, acadêmicos, jornalísticos ou informativos, quando admitida pela legislação, desde que preservados a autoria, a integridade do conteúdo e a indicação da fonte. Reprodução integral, modificação, distribuição ou exploração comercial dependerá de autorização quando exigida por lei.
6. DISPONIBILIDADE, SEGURANÇA E LIMITAÇÕES
6.1. O CFA empregará esforços razoáveis para manter o Site disponível, seguro e atualizado, podendo realizar manutenção, corrigir falhas, modificar conteúdo, suspender funcionalidades ou enfrentar indisponibilidades decorrentes de eventos técnicos, terceiros, atualizações, ataques cibernéticos, caso fortuito ou força maior.
6.2. O CFA não garante funcionamento ininterrupto, ausência absoluta de falhas, vulnerabilidades, vírus ou outros elementos nocivos, sem prejuízo da adoção de medidas de segurança compatíveis com a legislação aplicável.
6.3. Na máxima extensão permitida pela legislação, o CFA não responderá por danos decorrentes exclusivamente de uso indevido do Site pelo usuário, falhas de equipamentos, redes ou serviços de terceiros fora de seu controle razoável, eventos de força maior ou conteúdo externo não controlado pelo CFA.
6.4. As limitações previstas nestes Termos não afastam responsabilidades que, por disposição legal, não possam ser excluídas ou limitadas.
7. LINKS E CONTEÚDOS DE TERCEIROS
O Site poderá conter links, integrações ou referências a sites, redes sociais, plataformas ou conteúdos de terceiros. A existência desses recursos não implica responsabilidade ou controle do CFA sobre ambientes externos, que poderão possuir termos de uso, políticas de privacidade e práticas próprias.
8. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
O tratamento de dados pessoais realizado por meio do Site observará a legislação aplicável e a Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do CFA. Informações sobre cookies e tecnologias semelhantes serão apresentadas na Política de Cookies e no mecanismo de gerenciamento de preferências, quando aplicável.
9. COMUNICAÇÃO DE ATIVIDADE ILÍCITA OU VIOLAÇÃO DE DIREITOS
9.1. Caso o usuário ou terceiro identifique conteúdo ou atividade no Site que possa violar direitos de propriedade intelectual, direitos de personalidade, normas legais ou estes Termos, poderá encaminhar comunicação ao CFA pelo e-mail contato@cfa.com.br, com informações suficientes para identificação do conteúdo, descrição dos fatos e comprovação da legitimidade do pedido, quando aplicável.
9.2. O CFA poderá adotar as providências cabíveis, inclusive analisar, restringir ou remover conteúdo, preservar registros e atender solicitações de autoridades competentes, observada a legislação aplicável.
10. SUSPENSÃO E ALTERAÇÕES DO SITE
O CFA poderá suspender, limitar, modificar ou interromper o Site ou determinadas funcionalidades, temporária ou definitivamente, por razões técnicas, de segurança, manutenção, descontinuidade ou determinação legal, sem prejuízo dos direitos assegurados pela legislação aplicável.
11. ALTERAÇÕES DESTES TERMOS
O CFA poderá alterar estes Termos para refletir mudanças legais, regulatórias, tecnológicas ou operacionais. A versão vigente permanecerá disponível no Site, com indicação da data da última atualização.
12. DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. A eventual invalidade ou inexequibilidade de qualquer disposição destes Termos não prejudicará as demais disposições, que permanecerão válidas e eficazes na extensão permitida pela legislação.
12.2. A tolerância quanto ao descumprimento de qualquer disposição não constituirá renúncia de direito nem impedirá seu exercício posterior.
13. LEGISLAÇÃO E FORO APLICÁVEIS
Estes Termos serão regidos pela legislação da República Federativa do Brasil. Eventuais controvérsias serão submetidas ao foro competente nos termos da legislação aplicável.
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